
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 821.919 - SP (2015/0295644-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSE SEVERINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : BRENO BORGES DE CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL NÃO CORROBORADA POR PROVA TESTEMUNHAL. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo, ao solucionar a lide, concluiu que não obstante haver início 
razoável de prova material, os testemunhos colhidos foram vagos e mal 
circunstanciados para comprovar o labor campesino pretendido.  
2. Embora esteja assente na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que é 
prescindível que o início de prova material abranja todo o período de carência, faz-se 
necessário que a prova testemunhal amplie a sua eficácia probatória, inexistindo, in 
casu, elementos de convicção que anotem a profissão campesina asseverada. 
3.  Dessarte, alterar o entendimento firmado na origem demandaria o reexame do 
acervo fático-probatório, providência vedada em recurso especial,  ante o óbice da 
Súmula 7/STJ
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSE SEVERINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : BRENO BORGES DE CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por José Severino de Oliveira contra decisão 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL NÃO CORROBORADA POR PROVA 
TESTEMUNHAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, sustentando para tanto que o caso objeto do recurso especial não trata de simples 

reexame do conjunto fático-probatório, e sim da adequação de sua valoração ao direito em 

análise, não incidindo a Súmula 7/STJ.

Aduz que o recentíssimo entendimento, assentado em 28.08.2013, nos autos dor RESP 

1.348.633, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) aceitou, por maioria de votos, 

a possibilidade de reconhecer período de trabalho rural anterior ao documento mais antigo juntado 

como prova material, baseado em prova testemunhal, para contagem de tempo de serviço para 

efeitos previdenciários.

Sustenta, ainda, que nos casos dos trabalhadores rurais, é inegável que, dado o caráter 

notoriamente informal da atividade e a distância no tempo, exigir a comprovação material para 

todo o período, ou mesmo para determinar o termo inicial da faina é impor ao trabalhador uma 

prova diabólica, impossível de ser obtida.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL NÃO CORROBORADA POR PROVA TESTEMUNHAL. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo, ao solucionar a lide, concluiu que não obstante haver início 
razoável de prova material, os testemunhos colhidos foram vagos e mal 
circunstanciados para comprovar o labor campesino pretendido.  
2. Embora esteja assente na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que é 
prescindível que o início de prova material abranja todo o período de carência, faz-se 
necessário que a prova testemunhal amplie a sua eficácia probatória, inexistindo, in 
casu, elementos de convicção que anotem a profissão campesina asseverada. 
3.  Dessarte, alterar o entendimento firmado na origem demandaria o reexame do 
acervo fático-probatório, providência vedada em recurso especial,  ante o óbice da 
Súmula 7/STJ
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

O Tribunal a quo, ao solucionar a lide, concluiu que não obstante haver início razoável 

de prova material, os testemunhos colhidos foram vagos e mal circunstanciados para comprovar 

o labor campesino pretendido.

Consignou, ademais, embora esteja assente na jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça que é prescindível que o início de prova material abranja todo o período de carência, 

faz-se necessário que a prova testemunhal amplie a sua eficácia probatória, inexistindo, in casu, 

elementos de convicção que anotem a profissão campesina asseverada.

Dessarte, alterar o entendimento firmado na origem demandaria o reexame do acervo 

fático-probatório, providência vedada em recurso especial,  ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR  
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RURAL.  PROVA TESTEMUNHAL INSUFICIENTE PARA CORROBORAR O 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Aferir a insubsistência, ou não, da prova testemunhal, para corroborar o início 
de prova material, quanto ao trabalho rural da autora, ora recorrente, no período 
necessário à carência do benefício, demandaria incursão na seara 
fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a teor da Súmula 7 do STJ.
II. Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 413.604/SP, Segunda Turma, Relatora Ministra Assusete 
Magalhães, DJe 11/6/2014)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL NÃO CORROBORADA POR PROVA TESTEMUNHAL. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não pode ser avaliada nesta Corte a alegação de suficiência de provas 
testemunhais, que serviriam de apoio ao início de prova documental apresentada 
nos autos, para fins de comprovação do labor rural.
2. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de convicção dos autos, 
decidiu que os depoimentos colhidos se mostraram inconsistentes, inaptos a 
corroborar com o acervo probatório apresentado, que objetivou comprovar o 
trabalho rurícola.
3. No caso dos autos, a prova testemunhal não robustece a prova material. 
Entender de modo diverso do consignado pelo Tribunal a quo exige o reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
4. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento no 
sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, 
com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 451.375/PR, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 24/2/2014)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RURAL. ATIVIDADE LABORAL NO 
PERÍODO DE CARÊNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO. PROVA TESTEMUNHAL 
INCONSISTENTE. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.
1. Trata-se de demanda na qual se pleiteia aposentadoria rural.
Alega a agravante a presença de diversas provas que asseguram o exercício do 
labor rural e, portanto, o direito a aposentadoria especial.
2. Esta Corte Superior tem aceitado que a prova material do labor agrícola não se 
refere a todo o período de carência, desde que haja robusta prova testemunhal 
apta a ampliar a eficácia probatória dos documentos.
3. No caso dos autos, todavia, verifica-se que a prova testemunhal não robustece 
a prova material.
4. Rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto à inexistência de início de 
prova material, apta a comprovação do período de carência demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório, providência sabidamente incompatível 
com a via estreita do recurso especial. (Súmula 7 do STJ). Precedentes.
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.326.665/PR, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
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Martins, DJe 3/9/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0295644-8 AREsp 821.919 / SP

Números Origem:  00025371020094036183  1812672  200961830025370  25371020094036183

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE SEVERINO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : BRENO BORGES DE CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE SEVERINO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : BRENO BORGES DE CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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